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Advogado é quetem de provar que devedor pode pagar sucumbéncia

E inconstitucional trecho da reforma trabal hista que determina que o beneficiario de Justica gratuita sgja
obrigado a pagar honoréario de sucumbéncia caso receba dinheiro de outro processo num periodo de dois
anos. O advogado credor deve, naverdade, provar que o trabal hador devedor ndo esta mais em uma
Situacéo que justifigue concessao de Justica gratuita.

Reproducéo

Credor néo pode reter créditos de processo trabal hista para pagar sucumbéncia de trabal hador
com Justica gratuita. Reproducdo

O entendimento é do Tribunal Regional do Trabalho da 107 Regido (DF), que declarou a
inconstitucionalidade parcial do paragrafo 4° do artigo 791-A daCLT.

A decisdo se reporta a redacéo dada ao dispositivo pelareforma trabal hista de 2017, que acrescentou a
expressao "desde que ndo tenha obtido em juizo, ainda que em outro processo, créditos capazes de
suportar adespesa’. Parao TRT-10, aredacéo afronta o artigo 5° (incisos |1 e LXXI1V) da Constituicéo
Federal.

Os desembargadores entenderam que a redacdo original da CLT é constitucional, por isso decidiram
excluir o trecho incluido pelareforma.

A decisio foi tomada em questdo de ordem. O processo principal discute pedido de uma trabalhadora
gue teve o pedido negado e, mesmo com direito a Justica gratuita, foi condenada a pagar honorérios de
sucumbéncia ao advogado da empresa reclamada.

O recurso pedia que elafosse liberada de pagar a sucumbéncia, mas o relator, desembargador Alexandre
Nery de Oliveira, sugeriu questéo de ordem para discutir a constitucionalidade da nova redacéo
do parégrafo 4° do artigo 791-A da CLT.

O dispositivo, que entrou em vigor em novembro de 2017, diz que "vencido o beneficiario dajustica
gratuita, desde que ndo tenha obtido em juizo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar
a despesa, as obrigacdes decorrentes de sua sucumbéncia ficar&o sob condicdo suspensiva de
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exigibilidade e somente poderdo ser executadas se, nos dois anos subsequentes ao transito em julgado da
decisdo que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situacao de insuficiéncia de
recursos gue justificou a concessao de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigacoes do
beneficiério”.

Para Alexandre Oliveira, o relator, é inconstitucional "a desqualificacéo da condicéo de beneficiario da
gratuidade judiciaria para, na sequéncia, restabelecer a condicdo de penudria em razéo do aporte de
valores que |he seriam garantidos por sentenca em prol de efeito secundério de sucumbéncia havida no
MESMO OU em MesmOo em outro processo judicial”.

Equilibrio constitucional
O ponto de constitucionalidade da questéo em debate, disse o relator em seu voto, estéa no equilibrio do
pagamento dos honorérios de sucumbéncia sem prejudicar a condicéo de gratuidade da Justica.

"N&o pode a exigibilidade de honorarios advocaticios pela sucumbéncia do beneficiario de gratuidade
judiciariaresidir nafronteira em gque a desqualificagéo dessa condicéo, por ter recebidos créditos capazes
de suportar a despesa processual referida, acabem por novamente restabel ecer a condicdo de pendria que
ensgara a concessao do beneficio da gratuidade judiciaria’.

O relator explicou que no Processo do Trabalho, uma vez concedida a gratuidade judiciéria, fica
suspensa a exigibilidade dos honorérios de sucumbéncia por dois anos a partir do trénsito em julgado da
sentenca condenatoria. Nesse prazo, o credor da verba honoréria é€ que tem de provar que o devedor
passou ater condicdes de pagar a divida.

Dessaforma, o relator considera ser inconstitucional a expressao "desde que ndo tenha obtido em juizo,
ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa’ contida no paragrafo 4° do artigo
791-A da CLT. Segundo €ele, o trecho "estabel ece situagéo a permitir a quebra da gratuidade com o
deslocamento de valores percebidos em decorréncia de qualquer processo judicia para o pagamento de
despesas atitulo de honorarios advocaticios da parte contréria, ainda que assim persista a condicdo de
hipossuficiente”.

A declaracdo pelainconstitucionalidade da expresséo constante do paragrafo 4° do artigo 791-A tem
efeito imediato apds a publicacdo do acordéo e constara de verbete do TRT-10, a ser deliberado em
julgamento a ser realizado pelo Pleno da Corte. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TRT-10.
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